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OUTLOOK DOS RENDIMENTOS 2026

remuneração será “engolida” por este montante retributivo mínimo (“bite effect”), mas terá, 
também, um efeito de elevação das remunerações de outros trabalhadores, principalmente 
na metade inferior da distribuição, quer por razões de mercado, quer por via convencional 
(“spillover effet”). Num contexto em que se prevê que o desemprego se mantenha em níveis 
relativamente baixos, a oferta de uma remuneração acima do SMN – em particular para 
ocupações pouco exigentes do ponto de vista das qualificações, mas não só – continuará a ser 
um trunfo utilizado para atrair ou reter trabalhadores. O efeito de irradiação do SMN por via 
convencional para outras latitudes da metade inferior da distribuição dependerá dos acordos 
feitos no âmbito da contratação coletiva. Os últimos dados disponíveis indicam que, em 2024, 
54% dos trabalhadores potencialmente abrangidos pela contratação coletiva tinham uma 
remuneração base convencional mínima superior ao SMN1.

Figura 1 - Diferença entre salário nominal e real
Fonte: DataLABOR, fonte primária: Instituto Nacional de Estatística (INE)

O aumento sucessivo do SMN tem contribuído para a redução da desigualdade salarial,  
apesar de nos últimos anos a variação do ganho médio dos grupos da parte superior da 
distribuição se situar em valores comparativamente elevados. Traduziu-se também no 
aumento da compressão na metade inferior da distribuição dos salários. Se é previsível que 
a tendência de redução da desigualdade salarial se mantenha, o mesmo não acontece em 
relação à compressão salarial. Os últimos dados disponíveis indicam que a apreciação do 
ganho médio dos trabalhadores do 3.º, 4.º e 5.º decis (que não são abrangidos pelo SMN)  
foi semelhante ou até um pouco superior à atualização do SMN, o que implica uma 
estagnação ou recuo ligeiro do fenómeno da compressão salarial.

Do lado das prestações sociais, as pensões até 1 073€ (que representam cerca  
de 90% do total das pensões) terão um aumento acima da inflação prevista para 2026  

A evolução dos rendimentos das famílias em 2026 irá, expectavelmente, seguir tendências  
em linha com as observadas nos últimos anos. Esta continuidade, ancorada, em boa parte, em 
políticas salariais, fiscais e de proteção social já prosseguidas antes da atual solução governativa, 
tem-se traduzido na oscilação, em geral, ligeira, dos indicadores de pobreza e desigualdade  
de rendimento disponível – embora com reduções significativas no período 2022 - 2024 –  
na redução das desigualdades salariais, mas também na intensificação de alguns desequilíbrios. 

A antecipação da evolução dos salários, em 2026, deve ter em consideração as 
projeções para o crescimento da economia portuguesa, que se deverá situar um pouco acima 
dos 2%, um ritmo próximo do verificado em 2024 (2,1%) e, com elevada probabilidade,  
em 2025. Do ponto de vista do enquadramento macro, não existirão, portanto, alterações 
do ponto de vista do volume de emprego e de desemprego que possam ter implicações 
significativas nos rendimentos do trabalho. 

A figura ilustra a evolução da remuneração bruta mensal média por trabalhador, em setembro, 
para o conjunto da população empregada nos últimos cinco anos. O valor nominal deste 
indicador tem aumentado em torno dos 6%, nos últimos três anos, embora a taxa de variação 
homóloga, em setembro de 2025 (5,7%), seja 0,6 pontos percentuais mais baixa em comparação 
com o observado em 2024 e 2023. A variação nominal deste indicador é mais elevada no setor 
público do que no privado (variação de 5,9% para 5,5% entre setembro de 2024 e o período 
homólogo de 2025, respetivamente). Ainda assim, é previsível que a meta de crescimento do 
salário médio no setor privado de 4,6% – que consta do Acordo de Médio Prazo de Melhoria dos 
Rendimentos, dos Salários e da Competitividade, firmado em 2022, e que foi mantido no Acordo 
tripartido sobre Valorização Salarial e Crescimento Económico 2025-2028, assinado em 2024 
– possa ser cumprida e suplantada. Neste cenário, e tendo em conta que os escalões do IRS vão 
ser atualizados em 3,51%, existirá algum aumento do rendimento disponível de quem trabalha.

Quando se tem em consideração a inflação, a remuneração média aumentou 3,2% 
entre setembro de 2024 e o período homólogo de 2025 e apreciou-se 122€ em relação ao 
observado aquando do pico do surto inflacionista de 2022. 

A atualização anual do salário mínimo nacional (SMN) é um fator que direta e 
indiretamente tem contribuído para o aumento do salário médio. O aumento do SMN para 
920€, em 2026, irá traduzir-se, desde logo, na melhoria do salário de trabalhadores cuja 
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uma remuneração acima do SMN continuará a ser um 
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(2,8% para 2,1%). Em relação aos pensionistas com baixos rendimentos, está previsto  
um aumento de 40€ do valor de referência do complemento solidário para idosos (CSI),  
que se fixará em 670,7€. Depois de um período de estagnação do valor de referência  
desta prestação, este montante aumentou 50€ em 2023 e tem vindo a ser atualizado  
de forma ampla desde aí. 

Importa equacionar até que ponto é que os aumentos recentes do CSI  
– uma prestação do sistema não contributivo – e a intenção política de equivaler o seu valor 
de referência ao do SMN poderão funcionar como um desincentivo para a realização de 
contribuições para o Sistema Previdencial. A este nível, não deixa de ser significativo que o 
valor de referência do CSI para 2026 seja ligeiramente superior ao da pensão de velhice média, 
nos primeiros nove meses de 2025 (667€).

Além deste risco, os aumentos recentes do CSI devem também ser enquadrados 
numa análise mais geral em torno de outras prestações do Sistema de Proteção Social de 
Cidadania, que, entre outros objetivos, visa garantir mínimos sociais e combater a pobreza. 
A Figura 2 demonstra que o valor de referência do CSI aumentou acima do montante do 
salário mínimo mensualizado no período 2020-2026. Demonstra também que o Indexante 
dos Apoios Sociais (IAS), a partir do qual se definem os valores de referência da maior parte 
das prestações sociais do Sistema de Proteção Social de Cidadania, tem evoluído a um ritmo 
bastante mais baixo em relação ao CSI e ao SMN. Quando, em 2007, o IAS substituiu o SMN 
como referencial de várias prestações sociais, existia uma diferença pouco ampla entre  
o valor do IAS e o do SMN mensualizado; em 2026, caso se aplique a fórmula de cálculo  
do IAS, o SMN mensualizado representará o dobro do valor deste indexante.

Figura 2 - Valor de referência do IAS, CSI e montante do SMN mensualizado (€ e %)
Fonte: DataLABOR

As tendências identificadas têm reflexos nos rendimentos das famílias mais 
vulneráveis e na geração de iniquidades entre categorias sociais. Pensando, especificamente, 
no rendimento social de inserção, veja-se que o seu valor de referência tem conhecido 
uma trajetória de afastamento em relação ao SMN: em 2008, representava 36,6% do SMN 
mensualizado, em 2025 apenas 23,9%. 

Tem existido em Portugal um consenso político em torno da necessidade de 
elevar, de forma expressiva, a retribuição mínima dos trabalhadores e, mais recentemente, 
de aumentar a generosidade da proteção à população idosa por via do CSI – e, de forma, 
mais casuística, através de suplementos extraordinários aos pensionistas. Estas medidas 
têm reflexos positivos na redução da pobreza e na desigualdade de rendimento, na melhoria 
das condições de vida de vastas camadas da população portuguesa, mas devem ser 
acompanhadas pelo aumento da proteção das categorias mais vulneráveis da população.

Duas notas conclusivas. A primeira atém-se na relação entre o rendimento das famílias  
e o custo do acesso à habitação. O aumento relevante da remuneração média verificado  
nos últimos anos tem sido insuficiente para acompanhar a subida do custo da habitação,  
que assumiu uma expressão hiperbólica em alguns territórios do país. A pobreza monetária 
após o pagamento de despesa com habitação, que, em 2023, era de 28%, irá aumentar com 
elevada probabilidade, bem como as dificuldades de acesso à habitação – principalmente 
entre os mais jovens, mas também entre outras categorias sociais. 

A segunda nota prende-se com uma leitura acerca dos objetivos distributivos do 
Anteprojeto Trabalho XXI. A apreciação dos salários em Portugal, identificada anteriormente, 
refletiu-se num aumento do peso das remunerações no PIB para valores semelhantes  
à média dos países da UE, depois de uma queda acentuada deste indicador durante  
a Grande Recessão. Ao precarizar o emprego e fragilizar a posição dos trabalhadores nas 
relações laborais, este Anteprojeto é orientado para introduzir transferências de poder entre 
os fatores de produção e, através do aprofundamento deste tipo de assimetrias, induzir 
alterações na repartição da riqueza gerada em desfavor aos trabalhadores. Não é, certamente, 
por esta via, que se promove o desenvolvimento económico e social do país.
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1	 DGERT (2025). Relatório sobre regulamentação coletiva de trabalho publicada no ano de 2024. 	

	 Direção-Geral do Emprego e das Relações de Trabalho (DGERT/MTSSS).

	 https://www.dgert.gov.pt/wp-content/uploads/2020/05/Relatorio-anual-RCT-2024-DGERT_final.pdf
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Valor em 2026 (€) Taxa de variação 2020 - 2026 (%)

Nota: O valor do IAS para 2026 é uma estimativa baseada nos dados económicos mais recentes a partir dos quais este 
referente é calculado (crescimento do PIB e inflação), que carece de confirmação.
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